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PORTUGAL

A GRADUACAO DE CREDITOS GARANTIDOS POR PENHOR

A Graduagao de Créditos Garantidos por Penhor

A Lei Portuguesa ndo estabelece um regime coerente para a gradua-
cdo dos créditos garantidos por penhor, quando em concurso com
determinados créditos que beneficiam de privilégios mobilidrios
gerais, designadamente créditos do Estado por impostos e da Segu-
ranga Social por contribuicdes. Em consequéncia, a jurisprudéncia
tem procurado chegar a uma solucdo interpretativa logica. Porém, as
posicoes jurisprudenciais adoptadas tém sido inconsistentes, hetero-
géneas e contraditorias entre si. Acresce que o novo Codigo dos Regi-
mes Contributivos do Sistema Previdencial de Seguranca Social man-
tém esta questdo em aberto.

The ranking of claims secured by pledge

The Portuguese Law does not provide for a coherent rule to rank the
debts secured by pledges, when these are lodged alongside with cer-
tain preferential claims, such as claims for taxes and for contributions
to the Social Security. Consequently, the jurisprudence has tried to
reach a logic interpretative solution. However, the positions adopted
by the jurisprudence have been inconsistent, heterogeneous and con-
tradictory. Furthermore, the new Code on Social Security Schemes
does not solve the query.

Introducao

A graduacao dos créditos garantidos por penhor,
quando em concurso com créditos garantidos por
privilégios mobiliarios gerais, designadamente cré-
ditos por impostos e da Seguranca Social, ndo é de
todo consensual na doutrina e na jurisprudéncia.
Com efeito, os tribunais portugueses tém graduado
os créditos garantidos por penhor de formas abso-
lutamente distintas, pelo que importa alertar para
esta relevante incerteza juridica e para as varias
posicoes que tem vindo a ser testilhadas.

Enquadramento Geral - Breves Notas

A nocao de penhor encontra-se plasmada no artigo
666.° do Codigo Civil, segundo o qual o credor
pignoraticio tem o direito de, com preferéncia
sobre os demais credores, satisfazer o seu crédito
pelo valor de uma coisa movel, de créditos ou de
direitos - desde que nao susceptiveis de hipoteca -
pertencentes ao devedor ou a um terceiro. Significa
isto que o credor que, para garantia do seu crédito,
recebe um bem ou um direito do devedor ou de
um terceiro em penhor, pode satisfazer o seu crédi-
to pela venda judicial (e em alguns casos extrajudi-
cial) desse bem ou direito, com preferéncia sobre os
demais credores.

O privilégio creditorio, por sua vez, é definido
pelo legislador como sendo a faculdade que a lei
confere a certos credores de se fazerem pagar com
preferéncia a outros, em razdo da causa do seu cré-
dito (cfr. artigo 733.° do Codigo Civil). Neste caso,
néo existe um acto voluntario do devedor ou ter-
ceiro, mas simplesmente a lei da preferéncia a

determinados credores por considerar que a natu-
reza do respectivo crédito merece um tratamento
privilegiado. E, por exemplo, o caso do Estado,
que goza de um privilégio creditorio pelos créditos
por Impostos.

Os privilégios creditorios podem ser mobiliarios ou
imobiliarios, gerais ou especiais, consoante abran-
jam o valor de bens méveis ou imoveis e depen-
dendo se abrangem o valor de todos ou s6 de parte
dos bens (cfr. artigo 735.° do Codigo Civil).

A Problematica da Graduacao de Créditos

A regra geral, no que a graduacao de créditos con-
cerne, ¢ de que o penhor, se constituido validamen-
te, e enquanto garantia real, é oponivel erga omnes,
preferindo aos privilégios mobiliarios gerais. Por
conseguinte, os créditos com aqueles privilégios
ndo podem ser, quanto ao bem empenhado, gradu-
ados antes do crédito pignoraticio, ao abrigo das
disposicoes conjugadas dos artigos 666.°, 749.° e
822.° todos do Codigo Civil.

Esta conclusao infere-se da norma estabelecida no
n.° 1 do artigo 749.° segundo a qual o privilégio
geral ndo vale contra terceiros sempre que estes
terceiros sejam titulares de direitos que sejam opo-
niveis ao exequente. Ora, sio oponiveis ao exe-
quente, nos termos do ja referido artigo 822.° do
Codigo Civil, os direitos de garantia real anteriores
a penhora, como é o caso do penhor ou da hipo-
teca.

Em caso de concurso de créditos garantidos por
penhor e privilégios mobiliarios especiais, é gradu-



ado em primeiro lugar o crédito que mais cedo se
houver adquirido (cfr. art. 750.° do Codigo Civil).

Nao se cuidara de abordar a questao da graduacao
de créditos relativamente a hipoteca, na medida em
que esta garantia, pela sua natureza, confere prefe-
réncia sobre o produto da venda de bens imoveis,
diferentemente do penhor ou dos privilégios mobi-
liarios, que incidem sobre bens moveis.

Relativamente a graduacao dos privilégios mobilia-
rios gerais entre si, o artigo 747.° do Codigo Civil
estabelece que os privilégios gerais por créditos de
impostos - sendo graduados em primeiro lugar -
tém preferéncia sobre todos os demais.

Assim, quando em confronto com outros privilé-
gios mobilidrios gerais, o privilégio mobiliario do
Estado por impostos prevalece, sendo graduados a
sua frente apenas (i) o privilégio mobiliario geral de
que gozam os créditos pertencentes ao trabalhador,
emergentes do contrato de trabalho e da sua viola-
¢d0 ou cessacdo, tal como previsto no artigo 333.°
do Codigo do Trabalho, e (ii) o privilégio por des-
pesas de justica feitas directamente no interesse
comum dos credores, para a conservagio, execu¢io
ou liquidac¢@o de bens moveis, ao abrigo do dispos-
to no artigo 738.° e 746.° do Codigo Civil.

Por conseguinte, e nos termos dos citados artigos,
se, num processo executivo ou de insolvéncia, con-
correrem (i) um crédito garantido por penhor, (ii)
um privilégio mobiliario geral do Estado por
impostos (iii) e outros privilégios creditorios (com
excepcao dos referidos créditos de trabalhadores e
despesas de justica), os créditos graduar-se-do pela
seguinte ordem: em primeiro lugar, pagar-se-ao os
créditos garantidos por penhor, de seguida, em
segundo lugar, os créditos do Estado por impostos
e, em terceiro, ainda a frente dos créditos comuns,
outros créditos com privilégios creditérios.

Isto significa que o credor pignoraticio se faz pagar
antes do Estado, no privilégio que este tenha pelas
dividas por impostos que onerem o patrimonio do
devedor.

Sucede que, a par do privilégio mobilidrio geral
atribuido pelo Codigo Civil ao Estado por créditos
de impostos, o artigo 1.° do Decreto-Lei n.® 512/76,
de 3 de Julho e, posteriormente, o n.° 1 do artigo
10.° do Decreto-Lei n.° 103/80, de 9 de Maio
(diploma que aprovou o Regime Juridico das Con-
tribuicées para a Previdéncia) veio estatuir que os
créditos das caixas de previdéncia por contribui-
coes (agora Seguranga Social) e os respectivos juros
de mora gozam de privilégio mobiliario geral, gra-
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duando-se logo apds os créditos por impostos, refe-
ridos na alinea a) do n.° 1 do artigo 747.° do Codi-
go Civil.

Retomando a ordem de graduacao acima apresen-
tada e levando, desta feita, também em linha de
conta o privilégio mobilidrio geral por créditos da
Seguranca Social, temos que, em caso de concurso,
graduar-se-ao em primeiro lugar os créditos garan-
tidos por penhor, seguidos dos créditos do Estado
por impostos, surgindo, em terceiro lugar, por forca
deste ultimo diploma legal, os créditos da Seguran-
ca Social, seguidos dos demais créditos com privi-
légios creditorios e por fim os créditos comuns.

Este sistema de graduacéo nao perecia de qualquer
fragilidade ou incoeréncia, nio fosse a introducéo,
pelo legislador, da regra prevista no n.° 2 do referido
artigo 10.°, segundo a qual o privilégio mobiliario
concedido a Seguranca Social prevalece sobre qual-
quer penhor, ainda que de constituicao anterior.

Gera-se, de imediato, uma contradicio nos termos:
se o crédito da Seguranca Social se gradua apos o
crédito por impostos e se este ultimo se gradua
apos o crédito pignoraticio, como pode o crédito da
Seguranca Social graduar-se a frente do penhor?
Por gerar uma solucéo normativa contraditoria, a
aplicacdo deste regime sempre tera de ser precedida
de um esforco interpretativo no sentido de apurar
qual a intencao legislativa ao graduar, por um lado,
o crédito da seguranca social a frente do penhor, ao
mesmo tempo que se gradua o crédito da seguranca
social depois dos créditos por impostos e fazendo
com que o crédito por penhor prevaleca sobre estes
altimos.

Resenha Jurisprudencial

Procurando precisamente resolver o problema que
a incoeréncia legislativa gerou, os Tribunais tém
vindo a pronunciar-se sobre a questao de saber
qual a posicao do credor pignoraticio na ordem de
pagamento dos créditos.

Apesar de néo se pronunciar directamente sobre a
ordem que o credor pignoraticio ocupa na gradua-
cao de créditos quando em relacdo aos privilégios
mobiliarios por impostos e da Seguranca Social, o
Tribunal Constitucional ja se pronunciou, por mais
de uma vez, a favor da constitucionalidade do arti-
g0 10.° do Decreto-Lei n.° 103/80 (cfr. Acordao
n.° 64/2009 de 2009.02.10, publicado no Diario da
Republica, II série, n.° 57, de 2009.03.23,
pag. 10942 a 10945).
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A querela tem sido discutida na jurisprudéncia des-
de a época de 80, podendo observar-se decisoes
absolutamente contraditérias no que diz respeito a
ordem pela qual se graduam aqueles trés créditos.

A jurisprudéncia inclinou-se essencialmente para
uma de trés posicoes: a primeira tese defendia que,
por regra, o crédito garantido por penhor prevale-
cia sobre o crédito por impostos, porém, concor-
rendo aqueles dois créditos com um crédito da
Seguranca Social, seria o crédito por impostos a
prevalecer, seguido do da Seguranca Social e s6
depois o garantido por penhor. A segunda corrente
fazia sempre prevalecer o crédito por impostos,
independentemente de estar a concorrer apenas
com credores pignoraticios. E uma terceira posicao
segundo a qual o crédito por penhor prevalecia, em
qualquer caso, sobre os demais privilégios credito-
rios gerais.

Na década de 90, vingou a tese segundo a qual os
créditos garantidos por penhor eram graduados
apos os créditos de impostos e da Seguranca Social.
Neste sentido foram proferidos diversos acordaos
pelo Supremo Tribunal de Justica e pelo Supremo
Tribunal Administrativo (cfr. v.g. Acérdao do STA
de 12.02.1992, publicado no B.M.J., n.® 414, pags.
335 e segs. e Acordaos do STJ de 29.04.1999,
n.° 200/99, publicado na Col. Jur., ano VII-1999,
tomo II, pag. 76 e no B.M.J. n.°. 486, de 1999, pag.
261, de 26.09.1995, publicado no B.M.J. n.® 449,
de 1995, pag. 339, e de 07.05.1997, proc. 012994,
disponivel em www.dgsi.pt).

Os tribunais avancavam dois argumentos para sus-
tentar esta posi¢ao: o primeiro dos quais prende-
se com o elemento literal das disposicoes legais,
que parecia indubitavel pelo menos no que toca a
prevaléncia do crédito da Seguranca Social sobre o
penhor. Acresce que essa prevaléncia se justifica-
va, defendiam, na medida em que a regra geral do
Codigo Civil deveria decair quando em confronto
com regra especial prevista em Lei especial pos-
terior.

Posicionando-se diferentemente, a jurisprudéncia
dos Tribunais da Relacao de Coimbra e Porto pro-
vam que também a tese da prevaléncia do crédito
por penhor sobre os demais foi acolhida jurispru-
dencialmente (cfr. v.g. Acordao da Relacdo de
Coimbra de 27.03.1990, publicado na Col. Jur.,
ano XV-1990, tomo II, pag. 96, e de 23.04.1996,
publicado na Col. Jur., ano XXI-1996, tomo II,
pag. 36 e Acordao da Relacdo do Porto de
12.01.1984, publicado na Col. Jur., ano 1X-1984,
tomo I, pag. 213).

Recentemente, o STJ acaba por parecer inverter a
posicao que havia adoptado na década de 90, pro-
nunciando-se no sentido da prevaléncia dos crédi-
tos garantidos por penhor sobre os créditos de
impostos e da Seguranca Social afirmando: «Quan-
to ao lugar da graduacao desses créditos (os dos
trabalhadores e os do Estado por impostos), no
caso de existir penhor com garantia sobre determi-
nados moveis, decorre do art. 666.° do CC que o
penhor confere ao credor preferéncia no pagamen-
to sobre os demais credores» (Acorddo de
10.12.2009, proc. 864/07.7TBMGR-1.C1.51; cfr.
também acorddos do STJ de 30.05.2006, proc.
06A1449 e de 08.06.2006, proc. 06B998, ambos
disponiveis em www.dgsi.pt).

Os principais argumentos aduzidos em defesa desta
ultima posicao prendem-se, por um lado, com a
natureza dos dois institutos em analise: os privilé-
gios gerais, ndo constituindo verdadeiros direitos
reais de garantia (de gozo, de aquisicao ou de pre-
feréncia) sobre coisa certa e determinada, devem
ceder perante os direitos reais de garantia de tercei-
ros, individualizados sobre bens concretos. Parece
ser este o animus do legislador na construcao de
todo o esquema de garantias. Assim, os defensores
desta tese realcam que o principio da prevaléncia
do penhor - e demais direitos reais de garantia -
sobre os privilégios creditorios deve enformar todo
o sistema juridico, por ser um principio geral no
que a estas matérias diz respeito. Por outro lado,
sublinham que, em caso de duvida, deve ser com
recurso aos principios gerais que a solucédo se
encontrara, pelo que, ndo fornecendo a Lei um sis-
tema coerente, as previsdes do Codigo Civil, valen-
do como principios gerais nesta matéria, deverdo
sempre prevalecer.

Porquanto exposto, pode concluir-se que, nos anos
recentes, a jurisprudéncia dos tribunais comuns se
tem inclinado para graduar o crédito concedido por
penhor a frente dos créditos do Estado por impos-
tos e da Seguranca Social, ao passo que a ultima
jurisprudeéncia do STA ¢ a inversa.

Sendo esta questdo irresoluvel do ponto de vista
logico, por estarem em jogo trés premissas incom-
pativeis entre si, resta ao intérprete - ou ao advoga-
do, na defesa do seu cliente - valorar os argumentos
favoraveis a uma ou outra tese. Da nossa parte, ten-
demos a inclinar-nos, no entendimento a perfilhar
sobre o lugar da graduacéo dos créditos, para a esta
ultima posicao descrita, que, em caso de duvida na
interpretacdo da Lei, faz prevalecer o principio
geral vertido no Codigo Civil, e, nessa base, posi-



ciona o penhor a frente dos demais privilégios cre-
ditorios.

Em suma, sempre que, no ambito de um processo
executivo ou de insolvéncia, surja um litigio quanto
a graduacao de créditos garantidos por penhor e
créditos que beneficiam de um privilégio mobilia-
rios geral, as partes ndo poderdo esperar, com cer-
teza e seguranca, uma interpretacao uniforme por
parte dos Tribunais. Alids, o sucesso de uma e outra
tese provavelmente dependera em parte de quais os
tribunais que vierem a pronunciar-se sobre esta
matéria (comuns ou administrativos e fiscais), facto
que se agrava se 0 mesmo tribunal - como aconte-
ceu ja - alterar, com o decurso do tempo, a posi¢ao
adoptada.

O Novo Cédigo dos Regimes Contributivos
do Sistema Previdencial de Seguranga Social

O Codigo dos Regimes Contributivos do Sistema
Previdencial de Seguranca Social, cuja entrada em
vigor esta prevista para o dia 1 de Janeiro de 2011,
e que revogara o citado Decreto-Lei n.® 103/80,
estabelece no seu artigo 204.° que os créditos da
Seguranca Social gozam de privilégio mobilidrio
geral (o que acontecia ja ao abrigo do regime actu-
almente em vigor), todavia estes passam a graduar-
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se nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 747.°
do Codigo Civil (relativa aos créditos por impos-
tos), e ja nao «logo apos» aqueles créditos por
impostos.

Porém, no n.° 2, mantém-se a disposicao segundo
a qual os privilégios por créditos da Seguranca
Social prevalecem sobre o penhor, ainda que de
constituicdo anterior.

Ora, depois de tantos anos a procurar - por via
jurisprudencial - resolver-se o problema, o legisla-
dor, tendo neste Codigo a possibilidade de o fazer,
persiste num sistema incoerente, porquanto: (i) o
crédito da Seguranca Social passa a ser graduado
nos mesmos termos do crédito por impostos; (i) o
crédito garantido por penhor prevalece sobre o cré-
dito por impostos; (iii) o crédito da Seguranca
Social prevalece sobre o crédito garantido por
penhor.

Se o crédito por penhor se gradua antes do crédito
por impostos, como pode afirmar-se que o crédito
da Seguranca Social se gradue nos mesmos termos
que o crédito por impostos, quando aquele preva-
lece sobre o penhor e este nao?

A duavida mantém-se e a questdo continua inaltera-
velmente em aberto.

NuNo SaLAazAR CASANOVA Y SOFIA BENTO MONTEIRO®

* Abogados del Area de Derecho Publico, Procesal y Arbitraje
de Urfa Menéndez Proenca de Carvalho (Lisboa).
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